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A grande narrativa da vacinação, que logrou unificar numa só história 
os trajectos variados e contraditórios das diferentes vacinas (Moulin 
2003), tem ‑se formulado de maneira linear e optimista segundo o 
esquema da marcha da razão e do progresso. tal narrativa reedita ‑se 
em modo geocultural quando este esquema evolucionista é chamado 
a enquadrar a leitura de casos de resistência popular a programas de 
vacinação em massa nos chamados países do Sul ou terceiro mundo. 
Esses casos são então remetidos para “crenças tradicionais” ou uma 
racionalidade científica ainda embrionária, mesmo que tal resistência 
seja mais dirigida aos processos que envolvem a administração das 
vacinas do que às vacinas em si (e.g. pereira, 2002; greenough, 1995). 
Mas a despeito de se associar mais comummente a não ‑vacinação a 
contextos remotos e a um défice de cultura científica, é agora nos países 
do “norte” que se assiste a fenómenos de esquivamento vacinal que se 
furtam àquela leitura evolucionista. Em vez de um anacronismo votado 
à extinção, eles são uma das expressões de tendências sociais emergen‑
tes, entre as quais as que dizem respeito às relações da sociedade com 
as tutelas periciais e o Estado. lado a lado com noções de imunidade 
personalizada ou de imunização personalizada, isto é, em função da 
biografia de saúde e das características pessoais (ver Moulin, neste 
volume), há também mudanças nas atitudes que desafiam por outras 
vias o princípio da vacinação universal.
tencionamos aqui examinar os sentidos e as experiências na base 
de algumas formas contemporâneas da aceitabilidade social das vaci‑
nas tal como eles emergem no contexto da vacinação de rotina, isto é, 
integrada nos serviços de saúde correntes e administrada pelo Estado, 
de acordo com uma calendarização pré ‑estabelecida no ciclo de vida. 
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As campanhas de vacinação implementadas em circunstâncias extra‑
ordinárias e/ou a administração de novas vacinas apenas são tidas em 
conta enquanto susceptíveis de se repercutirem na maneira como as 
pessoas se relacionam com a vacinação comum, ou seja, a vacinação 
rotineira. pelo termo aceitabilidade vinculamo ‑nos a uma perspectiva 
que considera a aceitação e não ‑aceitação como duas faces de um 
mesmo fenómeno, requerendo por conseguinte uma análise que se 
ajuste a ambas de forma coerente. Vacinação e não ‑vacinação não são 
aqui consideradas, assim, como dois fenómenos singulares e indepen‑
dentes a analisar separadamente.
Além de se terem debruçado sobre a história da vacinação e da 
imunologia (e.g. Darmon, 1984; Moulin, 1996; 2003), a antropologia 
e outras ciências sociais produziram também análises culturais sobre 
a proliferação de metáforas em torno da noção de imunidade (e.g. 
Martin, 1990; 1994; napier, 2003; Haraway, 1991; tauber, 1994; 2008). 
no entanto, a atenção etnográfica e antropológica dedicada às prá‑
ticas comuns de vacinação e não ‑vacinação é relativamente escassa, 
em especial nas sociedades de matriz europeia (mas ver Streefland et 
al., 1999; Streefland, 2001 para um sumário das variedades de recusa 
vacinal incluindo países industrializados). A excepção mais saliente 
tem consistido nos trabalhos acerca das vivas controvérsias científicas 
que tiveram lugar em certos países a propósito de determinadas vaci‑
nas (poltorak et al., 2004). A investigação etnográfica tem explorado 
dimensões experienciais que contribuem para ultrapassar abordagens 
assentes em dimensões estáticas e genéricas de percepção do risco, da 
relação ciência ‑sociedade e da confiança no Estado e nas instituições 
globais, tal como o mostraram os trabalhos de poltorak et al. (2004) e 
fairhead e leach (n. d.) sobre a vacinação de rotina num contexto de 
controvérsia científica no reino Unido envolvendo a VASpr ou vacina 
tríplice (anti ‑sarampo, anti ‑rubéola, e antiparodite/papeira). ilustraram 
também que a maneira como as pessoas pesam os riscos e os benefí‑
cios individuais não é apenas uma questão de cálculo influenciado por 
informação científica, mas passa sobretudo pela mediação de perspec‑
tivas culturais e experiências individuais. Histórias pessoais, noções de 
doença, de infecção e de imunidade, percepções pessoais e culturais 
de responsabilidade, a parentalidade e os raciocínios dos pais sobre os 
filhos, as relações específicas e contextuais com os serviços de saúde 
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(e.g. rogers e pilgrim, 1995; Streefland et al., 1999; poltorak et al., 2004), 
entre outros aspectos, tudo isto está profundamente implicado no modo 
como o risco joga na nossa razão prática no que respeita à vacinação.
Mas mesmo considerado a esta luz, isto é, imerso em mundos 
experienciais e culturais particulares, o risco pode continuar a ser um 
quadro insuficiente para captar dimensões importantes implicadas 
nas relações actuais com a vacinação. pese embora a sua relevância 
analítica, quer quando considerado no âmbito específico da saúde e 
da relação com os sistemas periciais (petersen, 2006 [1997]; petersen e 
Bunton, 2006 [1997]), quer como noção estruturadora nas sociedades 
contemporâneas (giddens, 1991; Beck, 1992 [1986]; caplan, 2000; Dou‑
glas, 1985; 1992) ou ainda a sua adequação para caracterizar realidades 
etnográficas como as descritas por leach e fairhead no reino Unido, o 
risco pode redundar numa categoria comparativa demasiado estreita 
para abordar questões de aceitabilidade vacinal noutros contextos, 
como entendemos ser o caso em portugal. Há que começar por notar, 
para mais, que as controvérsias científicas não se repercutem da mesma 
maneira nem geram ansiedades públicas com a mesma intensidade em 
diferentes países. Se no reino Unido foi em torno da VASpr ou vacina 
trivalente que se desenrolou uma viva controvérsia pública, em frança 
os receios focaram ‑se na da hepatite B – enquanto em portugal nenhuma 
das duas foi alvo de uma especial atenção ou debate de relevo. Uma e 
outra tão ‑pouco tiveram qualquer impacto na aceitabilidade pública de 
tais vacinas, nem se reflectiram na maneira como os pais continuaram 
a relacionar ‑se com as instituições e profissionais de saúde. De acordo 
com as observações que fizemos em centros de saúde (ver também Saa‑
vedra, 2001), as quais coincidem com a percepção dos enfermeiros que 
entrevistámos, esta interacção continuou a ser caracterizada por muito 
poucas questões, seja a este, seja a outro propósito. E as inquietações 
acerca de possíveis efeitos secundários das vacinas, tal como manifes‑
tados por pais e pelos profissionais de saúde que tentam tranquilizá‑
‑los a este respeito, focam ‑se sobretudo nas consequências imediatas 
e superficiais, tais como febre, inchaços e eritemas.
Além disso, os enfermeiros antecipam as ansiedades parentais quase 
exclusivamente em termos da dor causada pela injecção na criança: 
É para o bem dela, dói um bocadinho mas depois passa depressa. outras 
preocupações podem ser exotizadas em termos de diferenças culturais, 
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tal como no caso de pais imigrantes: uma enfermeira resumiu com 
o seguinte comentário vários casos de reticência à administração de 
vacinas: Com imigrantes, começamos por perceber que cada cultura 
tem sempre preocupações do mesmo tipo. referia ‑se, mais especifica‑
mente, a uma mãe brasileira que preferiu esperar por uma viagem ao 
Brasil para vacinar contra a rubéola a sua filha de três anos através de 
uma vacina separada, em vez de combinada com outras duas; a um pai 
leste ‑europeu que não autorizou a administração simultânea de mais 
de uma vacina no mesmo dia – nas suas palavras: Aqui costumamos dar 
duas vacinas, mas nas culturas da Europa de leste não são supostos tomar 
mais que uma por dia, nem tomar banho nesse mesmo dia.
os exemplos comparados de portugal, frança e reino Unido quanto 
aos efeitos das controvérsias científicas na questão da aceitabilidade das 
vacinas mostram a necessidade de levar em conta diferenças nacionais 
que reflectem, entre outros, diferentes regimes vacinais (obrigatório ou 
não obrigatório, como em frança e portugal, respectivamente), literacia 
científica, envolvimento público com os sistemas periciais. porém, a 
não ‑vacinação não emerge exclusivamente no contexto de episódicas 
controvérsias científicas em torno de uma ou outra vacina, a nível 
nacional ou internacional. no âmbito das sociedades euro ‑americanas, 
as perspectivas dominantes sobre a vacinação têm sido desafiadas de 
maneira mais visível por grupos alinhados por teorias imunológicas 
alternativas, sistemas terapêuticos heterodoxos ou perspectivas reli‑
giosas particulares (ver Streefland et al., 1999; Streefland, 2001). Ainda 
que partilhe desta tendência, a frança tem, porém, uma longa história 
de desconfiança face à vacinação que remonta ao século XiX e inclui 
médicos (Darmon, 1984), além de proliferarem hoje as associações 
que combatem activamente políticas públicas de vacinação. para mais, 
tal desconfiança é também aí uma ideia mais difusa, ultrapassando 
largamente nichos culturais ou sociais específicos (cunha e Durand, 
no prelo) e que só nalguns países, como a frança (Skomska ‑godefroy, 
1996), tem suscitado o aparecimento de movimentos de contestação 
estruturados.
o mesmo não sucede em portugal. A antivacinação é bastante mais 
silenciosa e tem sido comparativamente invisível. Além de apresentar 
consistentemente altos índices de cobertura vacinal (Direcção ‑geral da 
Saúde, 2009), portugal tem a particularidade de, em apenas três décadas, 
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ter passado de índices de mortalidade infantil altamente problemáti‑
cos (80 por 1000 em 1974) para um dos quatro melhores do mundo 
(terceiro na Europa), com 3 por 1000 (Direcção ‑geral da Saúde, 2009). 
previsivelmente, a ampla cobertura vacinal toma um lugar importante 
na narrativa pública de tal sucesso. porém, além das formas de evita‑
mento da vacinação identificadas em capítulos anteriores, formas essas 
relativamente definidas ou com algum lastro histórico e cultural, emerge 
agora uma tendência mais transversal, por quantitativamente residual 
que possa ser de momento.
A fim de poder captar como as dimensões de consenso e dissensão 
em relação à vacinação se delineiam na vida das pessoas e se encontram 
imersas em tendências estruturais mais vastas (isto é, para lá de locali‑
zações culturais específicas ou sistemas particulares de ideias com os 
quais certas formas de vacinofobia podem ser tendencialmente associa‑
das à partida), conduzimos entre 2007 e 2010 dezanove entrevistas em 
profundidade com um leque aberto de indivíduos seleccionados através 
de técnicas de “bola de neve” e cuja posição em relação à vacinação 
se pauta pela mera reticência, pela rejeição activa ou por um percurso 
exprimindo hesitação e ambivalência. outros dados foram gerados 
através da observação de práticas de vacinação e das interacções entre 
utilizadores de centros de saúde (de Braga e da área metropolitana de 
lisboa), bem como através de cinco grupos de discussão (com dez a 
quinze elementos cada) em portugal (distritos de Braga, Vila real e 
lisboa) e frança (forcalquier, Alpes de Haute ‑provence), envolvendo 
profissionais de saúde, associações cívicas e participantes em movi‑
mentos vacinofóbicos. procurou ‑se diversificar tanto quanto possível os 
contextos de recolha de dados em termos de região, classe, etnicidade. 
Esta diversificação não aspirou a expressar uma representatividade 
de tipo estatístico, mas a identificar os temas ‑chave implicados na 
aceitabilidade das vacinas tal como emergem em diferentes contextos. 
procurámos, por conseguinte, criar diferentes cadeias de contactos a 
partir de uma variedade de pontos de entrada: escolas e centros de 
saúde (conduzindo a pais que declinam vacinar os filhos), múltiplos 
meios profissionais e inserções sociais em termos de geração, de esco‑
laridade e de nível de rendimentos. Algumas destas cadeias acabaram 
inevitavelmente por se intersectar, pois, como se exporá adiante, os 
constrangimentos que impendem sobre as escolhas pessoais destes 
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actores estimulam a criação de redes informais destinadas a melhor 
lidar com esses constrangimentos.
Embora a vacinação não seja obrigatória por lei em portugal, 
continua ‑se amplamente a presumir que o é. Esta suposição é, de resto, 
alimentada em primeiro lugar por profissionais de saúde (quando não 
partilham eles próprios da convicção da obrigatoriedade legal das vaci‑
nas), os quais deixam a ambiguidade pairar em torno da questão, como 
esta enfermeira de um centro de saúde.
O PNV é recomendado, não é obrigatório. Mas a maior afluência ao 
centro é em Julho, por causa das matrículas nas escolas. Os pais vêm 
vacinar e dizem que é para a escola, ou para ir trabalhar. Não dizem que 
é para as crianças ficarem protegidas. Os pais pensam que é obrigatório, 
e nós também deixamos que pensem isso, porque é uma forma de manter 
as pessoas vacinadas. Também não dizemos que não é obrigatório. As 
escolas não têm formação para ver o boletim. Pedem o tétano, mas há 
muitas mais. Por isso é que, quando temos muitas vacinas para dar, 
normalmente, deixamos o tétano para o fim, porque sabemos que as 
escolas vão chatear com o tétano e pelo menos por essa os pais vão vir 
aqui. Na cabeça das pessoas tem que ter o tétano, para se poderem ins‑
crever. E quando as pessoas vêm fazer o tétano, nós aproveitamos para 
dizer: “Olhe, tem aqui a da hepatite B e a do colo do útero.”
A presunção de obrigatoriedade é assim também alimentada pelo 
funcionamento conjugado de várias instituições, o qual redunda numa 
pressão a favor da vacinação ao requererem certificados de vacinas – 
para frequentar a escola, para eventualmente habilitar ‑se à obtenção de 
carta de condução ou candidatar ‑se a um emprego na administração 
pública. no caso das escolas, os pais que recusem vacinar as crianças 
devem assinar uma declaração com o aval de um médico, mas tal exi‑
gência pode estender ‑se a outros contextos.
Mesmo para a piscina pedem. Esta médica passou uma declaração a 
dizer que a criança não é vacinada, por decisão dos pais, e que é seguida 
pelo médico. Há outros médicos que usam a estratégia de dizer que a 
criança é alérgica à clara de ovo e por isso não é vacinada [Mãe de duas 
crianças não vacinadas, advogada, 38 anos.]
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como não abundam os médicos que apoiem de bom grado tal opção, 
aqueles que o fazem acabam por ser solicitados por vários pais, os quais 
rapidamente fazem assim circular esta informação através de redes 
informais que ultrapassam largamente o âmbito local. cruzaram ‑se 
assim no circuito de entrevistados pais de Braga e de lisboa que tinham 
recorrido, ou pensavam recorrer, a médicos comuns – e que faziam já 
igualmente parte da nossa lista de contactos. o mesmo sucede com 
informação acerca das escolas, localizadas em vários pontos do país, 
aceitando crianças não vacinadas sem exigências suplementares.
os pais que compõem estas redes saem de classes médias urbanas 
altamente escolarizadas, especialmente de meios profissionais intelec‑
tuais, artísticos e técnicos: advogados, médicos, professores, formadores, 
psicólogos, engenheiros, profissionais de informática, actores, artistas 
plásticos, cineastas, investigadores – entre outros –, apresentando 
todos, sem excepção, cursos superiores. A tendência que representam 
na contestação das vacinas não é inspirada por uma filosofia particular 
nem tem origem num quadro prévio e relativamente coeso de ideias 
como aquele traçado aqui por Virgínia calado a propósito da macro‑
biótica. Mesmo que alguns elementos de desconfiança vacinal possam 
intersectar ‑se com ele, tais como receios acerca dos efeitos alergénicos 
ou da agressividade de uma administração demasiado precoce, maciça 
e concentrada de vacinas em crianças de baixa idade, o modo como 
tais elementos se formulam e as lógicas que os enformam são diversos. 
os casos de isabel, por um lado, e de Adriana e Helena, por outro, são 
suficientemente ilustrativos dessa destrinça.
praticante, tal como o marido, de um sistema macrobiótico de ali‑
mentação, foi através de palestras na cena social da macrobiótica que a 
isabel tomou contacto com as posições antivacinais a que de imediato 
aderiu, não vacinando, nessa sequência, o seu filho.
Toda a teoria normal da doença não faz sentido para mim. Agora, esta 
teoria da doença ser uma limpeza, uma eliminação, ser uma forma de 
equilíbrio – e não o contrário, um vírus que nos agride... Nós é que temos 
de estar bem, porque os vírus andam aqui. Aquilo era uma teoria que 
fazia todo o sentido para mim. E confiei. Eu senti que a minha decisão... 
Eu não tinha medo. Se tivesse medo eu vacinava. (...) Na altura, nem 
foi uma decisão, ouvi e senti: OK, é isto que eu quero fazer. Nem pensei. 
204 | rAZÕES DE SAÚDE
Foi uma coisa que, para mim, fez logo sentido, nem foi uma decisão. 
Quando engravidei, comecei a informar ‑me e aí é que fui procurar livros, 
informação científica (conheci homeopatas, naturalistas) e conhecer 
pessoas que estavam na mesma onda. Mas, para mim aquilo foi mais 
para mostrar às pessoas do que para tomar uma decisão. Porque para 
mim aquilo foi como... Pronto, fez logo sentido, como aquelas coisas que 
fazem sentido para ti.
– foi também com receio de efeitos secundários?
Há efeitos secundários que podem ser graves, como o autismo. Li uma 
entrevista de uma senhora que no dia em que vacinou o filho, os olhos dele 
ficaram sem luz. Ela não sabia nada de vacinação, mas reparou, real‑
mente, que naquele dia ficou assim e nunca mais ficou bem. Outros efeitos 
secundários são mais tarde, porque destroem o sistema imunitário em 50 
por cento, sobretudo, se forem dadas muito cedo, todas de uma vez, num 
espaço de um ano. Também há o mercúrio e porcarias do arco ‑da ‑velha...
– Mas, agora há vacinas que já não têm...
[pergunta em tom incrédulo]. Quais? Mas o problema é a própria 
teoria da vacinação. E é as pessoas terem medo, porque se ficarem com 
medo, vão atrair uma série de doenças para a criança. Há um livro, de 
um médico americano, que me ajudou muito. Para mim, foi uma coisa... 
esse livro foi como uma bíblia. E ajudou ‑me muito a fundamentar ‑me 
com as pessoas (...). [Mãe, 33 anos, 1 filho não vacinado.]
A adesão a uma posição antivacinal participou aqui da adesão 
directa, global e quase identitária a uma filosofia sobre a doença e a 
saúde (a teoria da doença, referida no singular) e produziu ‑se no modo 
da revelação (Eu não tinha medo. (...) Na altura nem foi uma decisão, 
ouvi e senti: OK, é isto que eu quero fazer. Nem pensei. Foi uma coisa que 
para mim fez logo sentido). A procura de informação específica sobre as 
vacinas foi instrumental a posteriori, isto é, não tanto para fundar nela 
a decisão de não vacinar, mas sobretudo a justificação de tal decisão 
perante terceiros. o uso “bíblico” de um livro – de acordo com a metáfora 
evocada pela própria isabel – é coerente com esta disposição.
Apesar de alguns temas vacinofóbicos serem comuns, e de tam‑
bém manifestar uma reserva geral em relação à vacinação, é outro o 
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registo em que Adriana discorre sobre a decisão de não vacinar os 
seus dois filhos, ponderando circunstâncias, contextos e riscos vacina 
a vacina:
Faz ‑me confusão que um bebé acabado de nascer leve logo contra a 
hepatite B, tuberculose... É de uma violência... Foram coisas que eu li, 
que eu investiguei. O sistema imunitário de um bebé forma ‑se até aos 
dois anos de idade e portanto quando nasce o corpo não está preparado 
para aquilo. A não ser em casos excepcionais, até aos 2 anos, não há 
justificação.
– portanto o problema é ser muito precoce...
É precoce, é ser em simultâneo, por exemplo na tríplice o corpo ter 
de reagir em simultâneo a 3 vacinas (...) e preocupa ‑me que no plano 
de saúde, haja vacinas injustificadas... se dêem vacinas obsoletas como 
por exemplo a tuberculose, em que a estirpe visada é uma que já não 
existe – então que se dê algo que resulte. Depois, a da hepatite B é muito 
controversa e não faz sentido dar a pessoas que não estão em risco. 
E, portanto, há que medir. Porque não dar é um risco, mas dar também 
pode ser um risco. Se se justificar, sim. Por exemplo, uma vacina para a 
Sida, eu se calhar quando as minhas filhas forem adolescentes, eu dava... 
Já a do papiloma, ainda não sei...
Eu considero vacina a vacina. E todas as vacinas eu penso. Por exem‑
plo, ponderei dar a da meningite, quando foi aquela crise, porque pode 
ser uma doença mortal, rápida. Ponderei dar a do tétano, ainda estou a 
ponderar. Eu reconheço que esta nossa postura [de Adriana e do marido] 
em relação às vacinas é colocarmo ‑nos numa posição de ansiedade, é 
nunca estarmos descansados, irmos sempre avaliando.
É importante dizer que eu não sou contra as vacinas, porque é sem 
dúvida uma mais ‑valia para a saúde pública, eu acho que a vacina foi 
uma descoberta fantástica. O que eu não estou de acordo é a maneira 
como as vacinas são administradas no Plano Nacional de Saúde, a falta 
de debate público em relação a isso, é isso não ser equacionado e não 
haver informação para as pessoas poderem escolher. Porque eu percebo 
que se escolha, porque não vacinar também é um risco. Preocupa ‑me é 
parecer que não se pode escolher, há esta ideia que legalmente não há 
opção. [Mãe, 30 anos, 2 filhos não vacinados.]
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o percurso de Helena e do marido em relação à vacinação foi, quanto 
a ele, acentuadamente reflexivo, marcado por um longo sopesar de ris‑
cos e circunstâncias inicialmente desencadeado por uma controvérsia 
vivida de perto no estrangeiro, a propósito de uma vacina. na evolução 
de uma opção de não ‑vacinação para, por fim, a da vacinação, mesmo 
que fora do calendário do pnV, foi importante o tipo de interlocução que 
encontraram no pediatra (a tratar adiante), além do acompanhamento 
pari passu da informação disponível sobre a questão.
Ao [primeiro filho] tínhamos decidido não dar, porque o meu marido 
era americano e na altura havia uma polémica muito grande lá em torno 
da VASPR e da possível associação ao autismo. E depois a polémica até 
passou para Inglaterra e houve até aquela questão do Tony Blair não ter 
vacinado o filho. E nós então decidimos não dar. E aqui, no centro de 
saúde, foi um grande escândalo, obrigaram ‑nos a assinar uma declara‑
ção a dizer que nos responsabilizávamos por qualquer dano que aquilo 
viesse a causar, e que era um decisão consciente. E nós assinámos e aquilo 
foi agrafado ao boletim das vacinas, ficou no arquivo, e ficou mesmo lá 
escrito, em cima do carimbo do boletim: ‘os pais recusaram ‑se a dar a 
vacina’.
O [primeiro filho] levou a primeira dose, já não levou a segunda. 
O [segundo] é que já não levou nenhuma dose. E andámos ali a remoer. 
E fomos sempre investigando e lendo, lendo, lendo, acompanhando, 
porque nós queríamos de facto vacinar segundo o Plano [PNV], e no ano 
passado saiu mais um estudo que disse que não havia ligação nenhuma. 
Então falámos com a pediatra para saber se havia problema em dar a 
vacina fora da altura. Porque, entretanto também saíram estudos sobre 
os efeitos graves de algumas daquelas doenças incluídas na tríplice, e nós 
decidimos realmente vacinar. 
E pronto, já levaram as vacinas, depois deste longo processo. [Mãe, 
36 anos, 2 filhos vacinados.]
Embora a atitude de questionamento da vacinação se tenha gerado 
nestes pais a partir de dúvidas quanto à segurança de uma vacina espe‑
cífica, encontrámos com maior recorrência uma outra de natureza mais 
genérica, ancorada em noções sobre o sistema imunitário e sobre a 
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multiplicidade de agentes patogéneos, contra os quais o reduzido leque 
existente de vacinas não constituiria, de qualquer maneira, garantia 
suficiente.
As vacinas podem fragilizar a saúde das pessoas, debilitar o sistema 
imunitário. Por exemplo, há 12 vacinas do PNV, e as pessoas pensam, há 
12 doenças, se eu vacinar o meu filho contra estas doenças ele fica pro‑
tegido. Mas há milhares de doenças e os miúdos estão protegidos contra 
aquelas, mas depois não estão tão capacitados para resistir às outras. 
E depois vem uma gripezinha e pronto, ficam logo doentes... E têm montes 
de coisas, alergias, asma... a ligação é indirecta, claro, mas contribuem, 
como uma série de outras coisas, para a capacidade de resistência ou 
não. Eu acredito mais em ter os meus filhos com uma imunidade forte, 
que lhes permita resistir. Bom, há doenças e doenças, há coisas que se 
apanham... Mas, os meus filhos estão rarissimamente doentes. Uma teve 
uma vez uma pneumonia, mas estava mais vulnerável por várias razões 
(foi numa viagem, apanhou frio, esteve sem comer...). E então ainda bem 
que havia antibióticos... [Mãe, 30 anos, 2 filhos não vacinados.]
os equilíbrios que se é chamado a gerir pessoalmente numa lógica 
segundo a qual as vacinas não protegem contra tudo e, protegendo 
contra um leque restrito de problemas, poderiam minar a capacidade 
de resistir a uma variedade de muitos outros, ressoa com o que Herring 
e Swedlund (2010: 1; ver também Kilbourne, 2006) referiram quanto aos 
efeitos da disseminação do conhecimento sobre os agentes patogéneos 
na consciência pública. À medida que esse conhecimento aumenta, 
cresceria também um sentido de vulnerabilidade e incerteza que fun‑
cionaria, em indivíduos informados, como uma intimação a chamar 
a si a responsabilidade da escolha: como e de quê proteger ‑se a si 
próprio e aos filhos. Encontramo ‑nos aqui com a ambivalência gerada 
pela difusão dos sistemas periciais no quotidiano e a reflexividade que 
envolve a incorporação do conhecimento, produzindo ora confiança, 
ora cepticismo, risco e incerteza (giddens, 1991; 1992).
Quanto aos pais com que contactámos seria porém redutor e preci‑
pitado situar de antemão a escolha de não vacinar num estilo de vida 
alternativo, de onde ela emanaria, ou vinculá ‑la sem mais a um sistema 
de ideias refractário à biomedicina. Diversamente do caso de isabel, 
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que se inscreve numa matriz estritamente alternativista, com implica‑
ções consonantes em termos de ideologias terapêuticas, tutelas peri‑
ciais/profissionais e lógicas de consumo (circunscrevendo ‑se a quadros 
de referência naturalistas e excluindo os biomédicos e farmacológicos, 
por exemplo), as práticas desses pais relevam antes de lógicas eclécticas 
e pluralistas onde coexistem orientações e referências terapêuticas 
diversas. tal insere ‑se, de resto, na reconfiguração mais ampla dos 
universos dos terapêuticos analisada em portugal por noémia lopes 
(2010), onde se pluralizam os recursos e as lógicas mobilizados na ges‑
tão dos quotidianos de saúde. tal inclui a relação com a pericialidade 
nas opções terapêuticas e de saúde. Em vez de uma vinculação marca‑
damente tutelar, há uma tendência para uma apropriação reflexiva da 
informação pericial. isto é, não se trata de aderirem a uma tutela alter‑
nativa contra uma tutela institucionalizada. trata ‑se de adoptarem 
perante qualquer tutela um questionamento activo e de submetê ‑la a 
um escrutínio próprio sobre a adequabilidade das diferentes opções 
que se colocam a cada momento. A pluralidade tutelar, como nota lopes 
(2010: 79) tem por efeito acentuar as margens de autonomia leiga na 
gestão dos recursos terapêuticos.
também no que toca à gestão da saúde, se certas práticas parecem 
ser semelhantes e comuns às modalidades alternativista e pluralista 
quando consideradas isoladamente (o vegetarianismo ou o consumo 
de alimentos saudáveis/biológicos, a preferência pelo “natural” e o 
consumo farmacológico parcimonioso, por exemplo), não apresen‑
tam o mesmo grau de sistematicidade e coerência interna. De resto, se 
incluirmos as opções vacinais (mas poderíamos, ainda, incluir nelas um 
figurino mais “medicalizado” ou “natural” de parto), as combinações 
são as mais abertas e variadas: numa família todos são vegetarianos, os 
filhos estão vacinados e segue ‑se a medicina convencional – mas de forma 
crítica, como dizia uma mãe; nesta outra, as filhas não são vacinadas, 
mas os cuidados com a alimentação limitam ‑se a evitar alimentos refi‑
nados, conservas e açúcar em demasia. Fora de casa, comemos de tudo.
importa contudo não apenas confrontar lógicas e padrões, mas 
atender a processos e percursos. no caso do sentido das escolhas 
vacinais, ele só é caracterizável de maneira adequada se atendermos 
menos à decisão em si do que ao processo que conduziu a ela. por 
outras palavras, se atendermos menos à escolha como um resultado ou 
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uma posição fixa do que à dinâmica em que ela tomou forma. Veja ‑se 
o processo complexo que rodeou a opção por parte de gabriel e Maria 
de não vacinarem as filhas, no qual não se dispensou, num primeiro 
tempo, a procura de interlocutores entre os profissionais de saúde – no 
caso, médicos e pediatras.
Maria: Estávamos nos EUA quando a [filha mais velha] nasceu. E lá, 
havia muita gente que não vacinava (...). Depois vimos livros e infor‑
mação e começámos a questionar um pouco. E começámos a estudar 
bem o assunto.
gabriel: Mas foi difícil quando chegámos cá. Todas as pessoas com 
quem nós falávamos... A família... Não do lado holandês da família da 
Maria. Aí, foi à holandesa: “Se se informaram e tomaram uma decisão, 
é porque sabem”. Mas houve coisas graves. Um pediatra disse: “Enquanto 
não forem para a escola, tudo bem, mas quando forem, convém vacinar’. 
Mas um dia ele cruzou ‑se com um familiar nosso numa festa e disse ‑lhe 
que nós éramos completamente irresponsáveis, que tínhamos de mudar 
de atitude e que inclusive podíamos perder a custódia da nossa filha por 
negligência. Este médico quebrou o sigilo, foi grave. Depois apanhámos 
outro que era o supra ‑sumo. Mas começámos logo por ver que nem dava 
para falar. Numa sala tinha três bebés, enquanto um se despia, via o 
outro, tudo em série. Dizia que sim, que sim, mas depois – “Agora tem 
mesmo de vacinar”. Ou então: “Sim, mas a da BCG tem mesmo de ser”. 
Mas nós depois vimos que provoca imensas alergias.
Maria: Os médicos não nos davam apoio. Ou não nos davam con‑
fiança e lavavam dali as suas mãos. E nós queríamos saber coisas, fazer 
perguntas. E se ela apanhar sarampo? Houve um que dizia, “bom, não 
é preciso vacinar contra tudo. Eu decidi não vacinar a minha filha. 
Mas eu sou médico”. Durante muito tempo, tivemos muitas dúvidas, 
estivemos sozinhos nisto. Nos Estados Unidos era diferente. Davam ‑nos 
a informação toda e deixavam ‑nos decidir. Aqui, só nos queriam impor 
coisas, já nem era uma questão de não se estar de acordo com eles. Só não 
queriam responsabilidades, não se queriam responsabilizar por nada. 
E nós informámo ‑nos imenso, lemos imenso, queríamos discutir, trocar 
impressões, mas nada. Os médicos só nos assustavam.
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gabriel: Lá, os médicos recebem os pais e explicam ‑lhes as coisas. 
É uma coisa de negócio, mas não lhes passa pela cabeça não explicar. 
Aqui em Portugal é mais difícil, nós somos menores, somos tratados 
como menores.
Maria: Cá há muito esta atitude de o senhor Dr. é que sabe. Não há 
esta tradição de explicar qual é o seu método, a sua opção. E até só para 
conseguir falar... O meu pai foi operado, e nunca conseguíamos falar com 
o médico no hospital, para nos explicar o que se passava, era impossível. 
[pai, 54 anos; mãe, 34 anos, 2 filhas não vacinadas.]
A reflexividade leiga pode induzir maior insegurança, até por força 
de uma autogestão dos fluxos de informação susceptível de expor os 
indivíduos a mensagens eventualmente contraditórias emanadas de 
diferentes fontes tutelares ou periciais (lopes, 2010: 31; clamote, 2010). 
não tendo encontrado nos médicos e pediatras consultados um canal 
de comunicação capaz de enquadrar e ajudar a gerir a informação de 
que dispunham, ou onde pudessem esclarecer dúvidas e confrontar 
inquietações, restou ao gabriel e à Maria apoiarem ‑se numa liga antiva‑
cinal em Espanha, uma rede na net que ajudou muito. Nos sites franceses 
também ajudaram muito. Vendo ‑se sem interlocutores susceptíveis 
de proporcionar uma mediação satisfatória ou um mapa mínimo que 
os assistisse nessa escolha, procuraram por conta própria os canais 
disponíveis, encontrando ‑os por fim nos sites antivacinação. Uma con‑
vergência negociada com uma instância da biomedicina acabou assim, 
nesta dinâmica, por consumar ‑se numa divergência com ela. Veremos 
adiante, de resto, como este mesmo padrão se reproduziu no percurso 
que envolveu as escolhas destes pais não apenas na área da saúde, mas 
da escolaridade. Adriana também recorre à internet como uma fonte 
importante de informação e discussão neste domínio. não é descarnada 
e impessoal a maneira como essa informação tem incidência nas suas 
opções, nem é solitária a gestão que faz dela. é, em vez disso, mediada 
por redes de proximidade, amigos, pares e profissionais de saúde.
Há uma médica que me apoia e ajuda a dar informação para a 
pessoa a escolher. Ela nunca diz: “Faça assim”. É de clínica geral, mas 
tem muita experiência de pediatria. E está aberta a outras perspectivas, 
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além da medicina convencional. Eu agora tenho esta médica e mais dois 
pediatras com quem me aconselho para coisas diferentes e específicas. 
Os pediatras lá condescendem. Pronto, acham estranho, mas vêem que 
as minhas filhas estão bem tratadas. Esta médica, aconselho ‑me com 
ela, dá ‑me informação, mas também procuro na Internet, em sites de 
outros países, em associações... Eu nem sempre me identifico muito 
porque às vezes estas questões aí nesses sítios são muito dicotómicas, 
ou és contra ou a favor. Quando se é contra, também se é contra de 
uma maneira muito radical. É uma oposição forte a um estado de 
coisas que também é forte. Quando uma coisa é muito cega, a outra 
acaba também por ser. E nesses blogues, às vezes, é assim, acham que 
as vacinas é o demónio. Mas as coisas não são assim. Vê ‑se em função 
da informação que se tem.
Também fui arranjando alguns amigos que foram partilhando estas 
questões comigo; normalmente são de uma geração mais velha, já casais 
com filhos. Apoiamo ‑nos mutuamente, vamos falando, um influencia o 
outro. Partilhamos as mesmas preocupações. Olha, lê isto que encontrei. 
Cada um partilha uma coisa que encontra ao investigar as suas coisas. 
Estes amigos mais próximos também não tinham vacinado, mas agora 
lá decidiram dar o tétano, pronto.
A importância dos pares não se constata porém apenas na mediação 
da informação e na rede de contactos práticos que potenciam. Eles 
proporcionam também uma retaguarda social e relacional mínima, 
sem a qual lhes seria difícil evitar sentimentos de isolamento ou, mais 
ainda, marginalidade, dadas as reacções vivas que as posições pessoais 
assumidas neste âmbito tendem a suscitar. Ainda assim a Adriana, cujos 
próprios pais tão ‑pouco a haviam vacinado a ela e ao irmão, refere uma 
evolução sensível de atitudes no espaço de uma geração – evolução 
essa, de resto, apontada por outros pais para um intervalo mais curto, 
em função da qual se foram suavizando as reacções que enfrentaram 
entre a recusa da vacinação dos filhos mais velhos e a dos mais novos.
A ajuda entre pares é muito importante. Porque se não, não se aguen‑
tava a pressão. Das pessoas, dos médicos. Quando é a questão das vacinas, 
as reacções das pessoas são muito fortes, mesmo de amigos. Rebenta logo 
uma discussão – “Ai, mas tu vais matá ‑los.” É muito violento...
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As coisas mesmo assim mudaram muito, comparando com aquilo 
que os meus pais tiveram de enfrentar. Houve uma série de pediatras que 
não aceitaram seguir ‑nos. Não só por causa das vacinas, mas de outras 
coisas, da alimentação [vegetariana]. Lembro ‑me de eu e a minha mãe 
sermos corridas do consultório – e eram colegas de curso dos meus avós, 
que eram médicos. Achavam que os meus pais eram loucos.
Eu, quando [uma das minhas filhas] teve quase uma pneumonia, 
houve um médico que disse: “Ninguém vai querer tratar essa criança 
porque ela não está vacinada”, que ninguém se ia responsabilizar por 
tratar... Veja lá, como se uma coisa tivesse a ver com outra... Hoje já se 
consegue encontrar pessoas que te apoiam... procurando na Internet, 
em fóruns de pais, ou entre pais, numa base informal. Também entre os 
profissionais começa a haver maior sensibilidade. Há pouco, telefonou‑
‑me uma senhora do centro de saúde a dizer que as minhas filhas não 
estavam vacinadas e que era para lembrar que tinham de ser, que as 
meninas estavam desprotegidas. Mas foi muito correcta. Também na 
escola, antes não havia aquela declaração standard como há hoje. No 
caso dos meus pais, todos os anos tinham de escrever a explicar na escola. 
Houve um ano em que numa escola estavam a pressionar mais, e a minha 
mãe então resolveu dizer que era por opção religiosa. Aí deixaram logo 
de a chatear. Aí, deixou logo de haver problemas, aceitaram, porque a 
religião é uma coisa intocável.
o estratagema de lançar mão, em último recurso, do argumento 
religioso por parte da mãe da Adriana jogou de maneira bem sucedida 
com as relutâncias e desconfianças face a uma expressão da individu‑
ação típica da modernidade tardia (giddens, 1992), isto é, uma maior 
autonomização do indivíduo por relação à tutela de saberes/poderes ou 
sistemas de valores instituídos. no caso em questão, opções pessoais não 
foram aceites – ou, sequer, socialmente legíveis – enquanto atribuídas 
a um indivíduo situado numa posição de autonomia e auto ‑regulação. 
foram ‑no apenas a partir do momento em que puderam ser referen‑
ciadas a um qualquer sistema que o tutelaria.
Aludindo ao modo como certas atitudes face às vacinas não deixam 
de ser socialmente estratificadas, uma enfermeira questionava ‑se sobre 
a reacção a adoptar por parte dos profissionais de saúde e o que pensar 
das recusas.
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A gente associa as pessoas que não vacinam os filhos ao baixo nível, 
mas não. Os de baixo nível vêm muito preocupadinhos; assim que o 
menino faz 5 anos, vêm logo fazer a vacina para não esquecer. Os mais 
diferenciados agora é que não. Para já, vai ao pediatra particular, a gente 
nem sabe. Aqueles miúdos, a gente nem tem vigilância. A maior parte dos 
que não tem os filhos vacinados é o alto nível. Os mais diferenciados é que 
vão estudar, e vão saber. Tirando os casos extremos de descontrolo total, 
como toxicodependentes, os de menos instrução acatam, e gastam imenso 
dinheiro para comprar as vacinas extra ‑plano, deixam de comer para 
poder comprar as vacinas. “Pode ‑me faltar tudo, mas ao meu menino 
não pode faltar nada”. Eu normalmente não faço campanha porque são 
caríssimas, e há muita luta de laboratórios. Se não estão no PNV, por 
alguma razão é. Se as pessoas perguntam, a gente informa. Se não, não. 
E tento desdramatizar quando alguns pais se culpabilizam muito por 
não poder dar essas vacinas aos filhos.
Os que não querem, a gente com o tempo e com a idade também vai 
aprendendo a respeitar. Pronto, não quer, tem de respeitar. Porque tam‑
bém estar a criticar – “Ai, estes não querem, não querem” –, pronto, estão 
no direito deles, são as convicções deles, a gente tem de perder essa mania 
de criticar: “Tem de fazer porque eu é que digo, eu é que sei”.
– nas discussões com colegas seus, vejo que os enfermeiros têm 
atitudes muito variadas sobre as vacinas... 
Pois, há bocado estávamos a falar na tríplice. Agora passámos a ter 
a tríplice acelular, que é muito mais inócua, dá muito menos reacção. As 
vacinas também evoluíram muito. A polio passou a ser inactivada, está 
muito melhor. [Enfermeira, 43 anos, há 5 anos num centro de saúde, na 
área da vacinação.]
Utilizando o conceito de biocomunicabilidade (Briggs, 2010; Briggs e 
Hallin, 2007) para descrever o processo de comunicação de informação 
sobre saúde e quem está autorizado a avaliá ‑la, geri ‑la e pronunciar ‑se 
sobre ela, charles Briggs (2010: 49) refere ‑se a diferentes tipos de “car‑
tografias de biocomunicabilidade”. A biomédica, que predominaria na 
organização das práticas das instituições e dos profissionais de saúde, 
seria unidireccional e caracterizada por um fluxo de informação de 
sectores especializados detentores do conhecimento para sectores à 
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partida desprovidos dela ou providos de crenças erradas e condutas 
desadequadas e equivocadas (ver também a este propósito, fainzang, 
2006; ong et al., 1995). A contrastar com o binómio clássico “autoridade 
médica/passividade do doente”, emergiriam outras cartografias, cen‑
tradas no “paciente ‑consumidor activo” e em debates de cidadãos na 
esfera pública. À semelhança dos sujeitos de classe média do estudo de 
Briggs (2010), os quais, diversamente dos de estratos sociais mais bai‑
xos, não se identificavam com a cartografia biomédica (ver, para o caso 
português, cabral et al., 2002; cabral e Silva, 2010), também os nossos 
interlocutores se distanciam dela e não se relacionam passivamente 
com a autoridade biomédica, não só confrontando múltiplas fontes de 
informação, como integrando a “evidência” que geram a partir da sua 
própria experiência – por exemplo, quase todos os pais contactados 
fizeram espontaneamente notar a ausência de alergias nos seus filhos, 
em comparação com outras crianças do seu meio próximo. como se 
referirá adiante, porém, e ao contrário de Briggs e Hallin (2007), que qua‑
lificam estas novas cartografias como construções de tipo “neoliberal” e 
as escolhas em causa como expressões de uma “orientação consumista 
activa”, entendemos que a forma da agencialidade ensaiada por estes 
pais é mais adequadamente caracterizada situando ‑os não enquanto 
“consumidores”, mas enquanto sujeitos políticos. Seja como for, por 
vezes nem se trata sequer da possibilidade de discutir a informação que 
fluiu de maneira unidireccional dos detentores do conhecimento para 
um público presumidamente ignorante. pode tratar ‑se simplesmente 
da impossibilidade de obter informação alguma, tout court.
No centro de saúde quem nos confrontou foram as enfermeiras. Mas 
com o mais novo já tiveram uma atitude diferente. Limitaram ‑se a pedir 
para assinar a declaração, e perguntaram porquê, mas não foi como 
da primeira vez. Houve ali uma mudança de postura. A nossa pediatra 
disse ‑nos: “A decisão é vossa. Eu vacino os meus e tenho total confiança, 
mas se vocês não estão confortáveis, leiam, investiguem e tomem a vossa 
decisão em consciência”. Não nos fez sentir mal. Nó, aqui temos tido muita 
sorte na relação com os médicos, tanto médicos de família, até à obste‑
tra... também têm sido uns que nos recomendam os outros. São pessoas 
superabertas, explicam tudo. E reagimos muito mal a médicos que não 
façam isso. Ao ponto de dizermos: “Não aceitamos que nos tratem como 
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se fossemos uns idiotas, não faz sentido nenhum”. Estão ali para nos pres‑
tar um serviço essencial, que tem a ver com a nossa saúde, e, portanto, a 
nossa postura também não lhes permitiria essa atitude. Mas as pessoas às 
vezes aceitam como se fosse uma coisa divina. Nós somos todos humanos, 
não podemos relacionarmo ‑nos com as pessoas como se não tivessem 
falhas, com ninguém. Podemos é dar o melhor. Temos de ter confiança, 
mas também não se podem aborrecer por colocarmos questões. Isto parte 
dos dois lados: dos médicos, que às vezes nos tratam como se fossemos 
idiotas, e depois da parte das pessoas que não questionam nada do que 
o médico lhes dizem. E às vezes coisas disparatadas. Também as pessoas 
não têm responsabilidade nenhuma, delegar assim, sem procurar nada. 
[Mãe, 36 anos, 2 filhos vacinados.]
Nós em relação aos médicos nem sempre seguimos o que dizem, por 
exemplo, em relação aos antibióticos. E tentamos gerir a febre de acordo 
com os conselhos desta médica e com o que conhecemos da criança. [pais, 
2 filhas não vacinadas.]
pode dizer ‑se que estes pais se relacionam com o plano nacional 
de Vacinação da mesma maneira que se relacionam com os médicos e 
outros profissionais de saúde, isto é, como interlocutores activos que não 
delegam inteiramente e sem escrutínio crítico o poder de decisão sobre o 
seu corpo em autoridades superiores, o que começa por incluir a expec‑
tativa de um mínimo satisfatório de informação por parte destas e um 
módico de partilha de explicações fundamentando as opções médicas. 
na mesma linha, relacionam ‑se com as vacinas tal como se relacionam 
com medicamentos. A aceitabilidade das vacinas apresenta, com efeito, 
um claro paralelismo e partilha vários aspectos com o tipo de adesão 
que expressam relativamente aos medicamentos e às medicações 
prescritas. E aqui a biocomunicabilidade referida por Briggs (2010) é de 
facto uma dimensão central da auto ‑regulação, isto é, do modo como os 
indivíduos estruturam a autovigilância no âmbito do corpo e da saúde.
Eu com os médicos em geral discuto imenso. A [filha] tem tendência 
para otites, eles querem dar antibiótico. Mas eu sei que se for um vírus, 
o antibiótico não adianta nada. Mas isso eles não te dizem, isso é uma 
coisa que eu sei. Dizem, ah, mas pode ser, é preventivamente. Eu desta vez 
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vi com pediatras diferentes, telefonei, mais o otorrino. Cada qual disse 
a sua coisa, todas diferentes. E aí o que é que eu faço? Eu vejo e decido 
consoante a evolução. Mas é muito difícil. Eu não quero fazer autome‑
dicação, quero seguir o que dizem, porque eu reconheço que sabem mais 
do que eu. Sei que é muito mais fácil confiar e ir para casa sem pensar 
mais no assunto. Mas, ao mesmo tempo, também sei que isto também 
não dá garantia nenhuma, porque têm opiniões diferentes, porque há 
coisas que também não sabem.
Com as crianças é mais difícil gerir isto porque é o teu bem mais 
precioso. Há sempre um momento em que temos de decidir quando há 
opiniões diferentes. Todos os dias temos de fazer uma avaliação, vamo‑
‑nos informando. Quando têm febre é uma ansiedade, temos de ir vendo. 
Quando é que pegamos na criança e vamos para o hospital? Qual é o 
limite? Porque às vezes é mau ir com a criança doente. Às vezes, confio 
na intuição, mas a intuição também se educa, é uma intuição infor‑
mada. Esperar, tentar avaliar, ver se baixa ou não, se é constante ou tem 
ciclos, se é um comportamento normal ou não, mas agir. Mas há sempre 
essa ansiedade. De cada vez, avalio, falo com os médicos. Quando foi a 
pneumonia, eu vi, imediatamente, que não estava bem, nem esperei. Não 
tenho nenhuns problemas com o antibiótico. Aí, abençoado antibiótico. 
Agora, não tem de ser sempre, não tem de ser só porque sim, depende. 
Mas o diálogo com os médicos é muito difícil. Porque eles lidam com 
as pessoas como se elas fossem ignorantes, muitas vezes nem se dão ao 
trabalho de explicar, é uma batalha. Eu faço perguntas, quero que me 
expliquem, que me digam.
Eu confio, mas os médicos é como qualquer outra profissão, também 
pode haver erros. Eu não tenho é aquela atitude da maioria das pessoas, 
que acham que os médicos são uns deuses, sabem tudo. A falta de exigên‑
cia das pessoas também faz com que eles tenham essa atitude. Eu, quando 
estou doente e preciso de ir ao médico, vou, consoante o que tenho. Ou 
tento com suplementos, eventualmente com homeopatia, é conforme. 
Também leio as bulas dos medicamentos que receitam. E já me aconteceu, 
quando estava grávida, vi que havia muitas contra ‑indicações e acabei 
por não tomar. [Mãe, 30 anos, 2 filhos não vacinados.]
Mas não se trata apenas de desafiar os modelos de comunicação 
das cartografias oficiais. trata ‑se, também, de se reposicionarem neles 
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como sujeitos e de cessarem de ser interpelados nas posições que se 
encontram fixadas nessas cartografias. Usamos aqui a noção de “inter‑
pelação” tal como a propõe Briggs (2010: 48), isto é, como a acção de 
assumir a posição social em que se foi situado na qualidade de desti‑
natário de um determinado acto discursivo. ora, o reposicionamento 
a que nos referimos, ao desarrumar as categorias, subjectividades e 
relações discursivas esperadas – porque pressupostas – neste esquema 
de comunicação, é susceptível de gerar uma série de equívocos, como 
aqueles a que a seguir se alude. Uma mãe que procurava escapar ao que 
considerava ser uma medicalização excessiva do parto, recorrendo para 
tal a uma clínica privada (tinha esta ideia que num hospital particular, 
como uma pessoa pagava, podia escolher), relata assim uma sucessão 
de episódios de conflito com o pessoal de saúde.
Estamos numa era em que a medicina é tão hiperpreventiva, a 
querer controlar tudo e a interferir com processos naturais, que se torna 
agressiva. Eu tinha um seguro de saúde, portanto supostamente tinha 
condições para ter um parto como queria: natural, sem nada. Mas fui 
muito discriminada por causa disso. Não tive um médico que me acom‑
panhasse porque me queria provocar os partos e eu não queria (...). 
E tive muitos problemas por não querer epidural. Nos hospitais parti‑
culares é pior, querem calendarizar tudo porque acham que assim 
controlam mais os riscos, e um parto é uma coisa imprevisível. Com 
epidural, se tiver de ir para cesariana é mais rápido. Um médico dizia: 
“Como é que no século XX é possível querer ter um filho com dor? Isso é 
uma coisa antiquada”. Mas isto não é uma questão de masoquismo, é 
que a epidural também anestesia os bebés, e a pessoa tem muito menos 
controlo num processo que também depende muito de si.
Com a minha filha mais nova, queriam começar logo com aqueles 
procedimentos idiotas: deitam uma pessoa numa maca, nem deixam ir 
à casa de banho nem nada... Eu disse, olhe, isso não (...). Depois, veio a 
enfermeira ‑chefe: “Então, não quer a epidural? Mas isso é o quê? É uma 
seita? Mas é o marido que não deixa? Mas o que é que a menina faz?” 
É uma falta de respeito, é, mesmo, achincalharem ‑te, porque não perce‑
bem, porque acham que és ignorante. Depois da dilatação, vem com uma 
seringa, deste tamanho, para rebentar a bolsa de águas, que é um pro‑
cedimento absurdo, antiquíssimo, que se fazia no século XIX para acele‑
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rar os partos e que já não se usa. E, portanto estive ali a discutir, a dizer 
que ela não ia fazer. E ela: “Mas a menina acha que o bebé vai nascer 
com a bolsa intacta?” Não dão crédito nenhum à pessoa...
Hoje em dia, nunca na vida voltaria a um particular. Depois fiz 
uma reclamação, porque fizeram ‑me uma coisa horrível. Coseram ‑me 
a sangue ‑frio, foi uma coisa indescritível. Não há nenhuma justificação 
para que num hospital não dêem uma anestesia local, porque uma coisa 
é a pessoa não querer a epidural, para não anestesiar o bébé, outra coisa 
é a pessoa não querer sofrer. Aquilo foi uma tortura, uma violência. [Mãe, 
30 anos, 2 filhos não vacinados.]
os equívocos aqui presentes decorrem, em boa medida, de a posição 
social dos sujeitos presumida pelos profissionais de saúde num esquema 
de biocomunicação clássico não corresponder mais àquela em que 
os próprios se revêem e é por eles assumida. numa discordância em 
que ambas as partes são levadas a dispor ‑se mutuamente numa escala 
evolutiva de progresso e acabam reciprocamente a remeter ‑se para o 
passado, o desencontro é ainda mais pronunciado quando uma posição 
presumida como “atrasada” aos olhos de uma, é assumida como o seu 
oposto pela outra.
no entanto, é importante sublinhar que a tendência protagonizada 
por estes pais não se formula necessariamente em termos de saúde e 
doença, sendo redutor procurar enquadrá ‑la à partida em ideologias 
terapêuticas ou estilos de vida específicos. trata ‑se, em vez de isso, de 
expressões de “dissensão” contextual cuja forma e sentido são mais 
adequadamente captados e caracterizados quando colocados num 
quadro mais amplo, onde se ensaia uma conduta mais assertiva e par‑
ticipativa na gestão do corpo e da pessoa. Essa tentativa desenrola ‑se, 
assim, numa variedade de outras áreas que não especificamente a da 
saúde. Ela integra também um leque de negociações de poder e saber 
perante o Estado, a autoridade e o funcionamento das instituições relati‑
vamente a processos e decisões que incidem sobre áreas críticas da vida, 
da cidadania e da identidade individual. Do mesmo modo que estes 
pais confrontam activamente as instituições biomédicas para ter uma 
palavra a dizer quanto ao nascimento dos seus filhos (um parto mais 
ou menos medicalizado, com ou sem epidural, em casa ou no hospital), 
dispõem ‑se também a enfrentar a burocracia estatal – e desafiam ‑na, se 
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necessário, em tribunal – a fim de poderem nomear os seus filhos como 
pretendem. Sendo o nome profundamente constitutivo da identidade 
e da pessoa individual (ver pina cabral, 2008 para os ecos nominativos, 
a carga afectiva e as várias referencialidades implicadas na escolha 
do nome), e sendo as margens de escolha neste domínio fortemente 
reguladas pelo Estado em portugal (a criança apenas pode ser nomeada 
a partir de uma lista autorizada de nomes próprios), a capacidade de 
decidir neste âmbito não é vivida como trivial.
Tivemos um problema primeiro com a [primeira filha], não que‑
riam deixar porque diziam que é nome de rapaz [embora seja neutro 
no género]. Depois, com a [segunda], disseram que não era permitido, 
não constava dos nomes autorizados. E até metia um parecer de um 
onomasta anónimo pelo meio, que usava o dicionário de Machado 
como se fosse uma bíblia de nomes. Eu tenho agora um processo a correr 
para oficializar o registo, uma coisa um bocado caricata. Investiguei na 
Internet e encontrei um artigo de um professor catedrático que dizia que 
isto é um problema, que não há investigação sobre o nome, que foi com o 
salazarismo que nos nomes tradicionais portugueses ficaram sobretudo 
os nomes religiosos. E que não há justificação para tirar a liberdade aos 
pais de darem o nome que querem, quando há milhares de excepções e 
quando hoje em dia há uma mistura cultural muito grande, isso já não 
tem sentido. Então por enquanto o nome da minha filha não é o nome 
oficial... Mas senti uma opressão, não nos darem a liberdade de avaliar 
em pequenas coisas importantes na nossa vida, que dizem respeito à 
nossa vida, não à dos outros. [Mãe, 30 anos, duas filhas.]
Tivemos problemas nos nomes das duas [filhas]. O que valeu foi que, 
como nasceram no estrangeiro, podíamos pôr os nomes [próprios] 
que quiséssemos. Quando voltámos para cá, tivemos de fazer o registo. 
O problema foi depois com o hífen no apelido delas, quisemos unir o 
apelido da mãe e do pai. Nos Estados Unidos não tivemos problema 
nenhum com isso, mas cá tivemos de fazer um pedido porque não fazia 
parte da tradição portuguesa, e tivemos que explicar que já vinha do 
estrangeiro. [casal, duas filhas.]
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o mesmo padrão emerge nas escolhas quanto à escolarização e à 
educação das crianças. De novo, confrontam activamente aquilo que é 
percebido e vivido como instituições rígidas, opacas e impermeáveis, 
que respondem inadequadamente às solicitações parentais ou que não 
os incluem suficientemente. Se as suas tentativas de participação nos 
processos escolares ou de mera obtenção de informação não são satis‑
fatoriamente atendidas, podem dar lugar a formas de inovação social 
traduzidas em variedades criativas de escolarização e cuidado informal.
Eu queria ver a escola pública da minha área da residência para pôr 
lá a minha filha. Quis falar com a directora, mas não havia maneira de 
conseguir, disseram ‑me que não havia o hábito de receber os pais. Pedi 
para falar com a coordenadora, idem, nunca conseguia, diziam sempre 
que não sabiam quando estava. Pedi para ver a escola, diziam que não 
podia ser, que tinha de escrever e fazer um pedido de autorização. Então 
perguntei se achavam normal que eu não pudesse ver a escola onde pen‑
sava pôr a minha filha. Perguntei se era uma prisão de alta segurança: 
não podes ver, não podes falar, parece uma coisa impenetrável. [Mãe, 34 
anos, duas filhas.]
foi assim que chegou a uma escola de um outro tipo, tendo pelo 
caminho descoberto não só propostas educativas diversas, como tam‑
bém espaços onde eram acolhidas crianças não vacinadas. Esta desco‑
berta tinha, de resto, sido precedida de uma experiência paradoméstica 
de guarda colectiva.
Primeiro tínhamos um atelier com mais pessoas, e começámos a pôr 
uma pessoa a tomar conta dos miúdos, uma creche (...). Depois, também 
vimos que não é obrigatória a escola, pode ser ensino doméstico, mas as 
pessoas não sabem. Na Internet descobrimos uma escola no Porto, não é 
bem ensino doméstico porque é mesmo uma escola, é uma escola diferente 
mas eles até punham a lista de profissões dos pais para se ver que não 
eram pessoas marginais, e descobrimos que também não vacinavam os 
miúdos. [Mãe, 34 anos, duas filhas.]
Ando à procura de uma escola para a minha filha [em Braga], mas o 
que vi até agora não me satisfaz. Estamos a pensar com mais pessoas em 
pôr de pé uma escolinha doméstica. [Mãe, 33 anos, 1 filho.]
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Alguns destes pais organizam ‑se para criar escolas e meios de guarda 
de crianças que lhes ofereçam mais confiança formando associações, 
cooperativas ou outras estruturas cívicas (embora oficialmente possam 
declarar que as crianças são escolarizadas em “ensino doméstico”), e 
em que possam, em maior grau e mais directamente, tomar parte nas 
escolhas educativas no que toca a métodos, pedagogia, alimentação, 
actividades e outras orientações. não por acaso, estas são também 
escolas onde as crianças não vacinadas são aceites sem declaração 
médica, ou dispensando a apresentação desse requisito exigido por 
outras escolas. Entrevistámos um membro de uma das quatro famílias 
fundadoras de uma destas escolas na região de lisboa, onde vários dos 
pais que contactámos optaram por colocar os filhos.
Tínhamo ‑nos conhecido numa escola Waldorf, uma escola alter‑
nativa. Havia coisas boas – o contacto com a natureza, com materiais 
naturais, a atenção ao lado físico, a actividade física – e outras menos 
boas – eram muito fundamentalistas, pedagogicamente e noutras coisas 
também: a nós, o lado espiritual e místico passa ‑nos um pouco ao lado. 
Mas também não estávamos satisfeitos com a experiência que tínhamos 
tido em escolas convencionais. E então um grupo de pais resolvemos sair, 
mas não queríamos separar os miúdos que eram amigos. Alugámos uma 
casa, contratámos uma professora, juntou ‑se uma mãe que era cozinheira 
e depois foi ‑se juntando mais um pai, um amigo, um vizinho, e aquilo 
que começou com 9 crianças, para ser um sítio de confiança, de pessoas 
conhecidas, foi crescendo e o espaço foi ficando pequeno. Apresentámos 
um projecto num sítio aberto a projectos culturais e fizemos este para 
uma escolinha para os nossos filhos.
Há duas grandes razões que levam os pais a trazer os filhos para aqui: 
uma é o espaço, o contacto com a natureza, o respeito pelo ambiente, a 
alimentação vegetariana, de agricultura biológica. Também não nos 
importamos que as crianças não sejam vacinadas. Se não é obrigatório, 
por que é que as escolas fazem essa exigência? Só perguntamos na ficha 
de inscrição se seguiram o PNV e se é vacinada contra o tétano ou não, 
para o caso de haver um acidente e sabermos como reagir.
A segunda razão é ser um projecto gerido por pais. Isso dá um nível 
de confiança grande. Os pais têm uma palavra a dizer, não é um gestor a 
gerir aquilo, à sua maneira ou para dar lucro. E sentimos que são quase 
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todos nossos filhos. Temos um tipo de pais próximos no estilo de vida, nas 
preocupações com a natureza, a saúde. Depois há outros que chegam 
por outras vias, por conhecidos e amigos, e gostam do espaço. Às vezes 
chegam aqui pessoas superconvencionais, que nós pensamos que não se 
vão adaptar, mas não. Desde que a escola seja recomendada por alguém 
de confiança... Era o que queriam, um sítio de confiança. E agora tam‑
bém temos pais do Norte, de Setúbal, Sintra, de vários sítios, que vêm ter 
connosco e perguntar como é que fizemos, o orçamento, as autorizações, 
etc., para começarem também projectos deles. Foi como nós fizemos com 
uma escola do Porto. Aí fomos nós ver como é que eles fizeram.
Vários outros pais sublinharam a variedade quer de vias de chegada 
e motivos da escolha, quer dos estilos de vida e opções.
Gosto da escola porque não é uma redoma desligada do mundo. Há 
pais de todos os tipos, tendências ideológicas e filosofias de vida, mais ou 
menos convencionais, há advogados, jornalistas, professores, etc., não é 
uniforme. Há opiniões diferentes e confrontos de visões, às vezes até fortes, 
sobre as orientações e as coisas da escola nas reuniões de pais. [pai, 54 
anos, duas filhas.]
A propósito destas divergências, perguntámos se elas não envolve‑
riam também receios associados à coexistência de crianças com dife‑
rentes estatutos vacinais. os pais com crianças não vacinadas (parcial ou 
integralmente) responderam de acordo com a perspectiva avançada em 
baixo por um dos membros fundadores da escola. Aqueles que haviam 
optado por vacinar os filhos tomavam, neste contexto, certas precauções 
para não porem em risco os colegas não imunizados.
Alguns pais inicialmente levantaram a questão de as crianças não 
vacinadas poderem representar um risco, mas depois nós explicámos que 
se a questão se colocasse, era ao contrário: os não vacinados é que corre‑
riam riscos, não os vacinados, que estão protegidos. Também avisámos 
os pais que vacinarem os filhos com vírus activo, para não levarem essas 
crianças à escola, porque podem contaminar outros.
O meu filho recebeu a vacina da pólio quando ainda era dada com 
o vírus activo. Eu não o levei à escola durante uma semana porque sei 
que havia lá crianças que não eram vacinadas, elas podiam apanhar.
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na ponderação das opções individuais em matéria de vacinação, a 
questão da coexistência coloca ‑se a estes pais não só em termos con‑
cretos, a propósito de colectivos restritos como a escola frequentada 
pelos filhos, mas também em termos de saúde pública, onde se jogam 
os princípios da liberdade individual e da segurança colectiva.
Isto agora também é vacinas para coisas tão banais, que nós tínha‑
mos em pequenos – sei lá, a varicela –, que realmente uma pessoa 
interroga ‑se. Mas depois também, por outro lado... Em casos em que há 
uma questão de responsabilidade social... Por exemplo, a rubéola. Temos 
uma vizinha que está grávida. Se há um miúdo não vacinado por perto, 
com rubéola, e se ela apanha... Eu também não gostava, se estivesse grá‑
vida e depois houvesse um miúdo ao pé de mim com rubéola... Também, 
bolas. Isso foi uma das coisas que nos fez equacionar [vacinar os filhos, 
o que acabaram por fazer, após uma opção no sentido inverso]. [Mãe, 
36 anos, dois filhos.]
porém, como dois outros casais que optaram pela não ‑vacinação 
atestam, a narrativa social do risco é variável e a margem de manobra 
entre aqueles princípios é decidida de maneira mais ou menos nego‑
ciada em função do contexto, envolvendo, por exemplo, circunstâncias 
excepcionais como surtos epidémicos ou a evolução de factores como 
a imunidade de grupo.
Houve um médico que nos dizia: “Pois, vocês beneficiam do chapéu‑
‑de ‑chuva dos outros, que protege os vossos”. Outra pessoa disse ‑nos: “As 
vossas põem em risco os outros”. E nós aí dissemos, não, porque os outros 
são vacinados, antes pelo contrário, as nossas é que podem apanhar.
Se houver epidemias, é claro que temos de ver as coisas de outra 
maneira. Porque esta opção de não vacinar só é viável enquanto a 
maioria das crianças forem. Por isso não se pode ser à partida contra as 
vacinas. Isto tem de ser uma coisa dinâmica. Agora, não se vai é obrigar 
a vacinar em todas as circunstâncias. Se de repente for preciso por uma 
questão de saúde pública, dá ‑se – desde que não seja acabadinho de 
nascer e não for tudo ao mesmo tempo de repente...
224 | rAZÕES DE SAÚDE
Considerações finais
no âmbito da variação de percepções e práticas em que se coloca 
a questão da aceitabilidade das vacinas, deparámo ‑nos com uma ten‑
dência cuja forma e sentido procurámos caracterizar tendo em conta 
a sua relativa transversalidade e a sua inscrição em transformações 
mais amplas que se desenham no portugal contemporâneo. tal ten‑
dência não é, de facto, localizável numa cena social específica, não é 
vin culável a quadros culturais de cariz alternativista, nem, ao contrário 
do constatado noutros países, se constitui na sua maioria em relação a 
controvérsias científicas específicas em torno de determinadas vacinas 
ou questões vacinais – isto é, as vicissitudes, incertezas e riscos que 
esta técnica de imunização possa acarretar para corpos específicos 
com trajectórias de saúde particulares (ver poltorak, leach e fairhead, 
2004 e Moulin, neste volume). Mais do que isso, embora participe de 
uma reconfiguração dos investimentos na gestão do corpo e da saúde, 
assim como de uma ampla recomposição dos universos terapêuticos 
no sentido de um maior pluralismo e eclectismo (lopes, 2010), em que 
no mesmo passo se alargam as margens de autonomia pessoal, pode 
até nem formular ‑se estritamente em termos de risco, saúde e doença. 
na verdade, a administração do corpo e da saúde não é senão um dos 
domínios onde um mesmo padrão se manifesta, sendo nessa lógica 
comum que nos parece encontrar ‑se, mais do que a sua contextualiza‑
ção, o cerne do seu sentido e a especificidade da sua forma. foi nessa 
perspectiva que procurámos também “ver ao lado” em termos analíticos, 
isto é, não circunscrevermos à partida o nosso enfoque ao âmbito da 
saúde e da gestão do risco.
De vários modos, é situando ‑os como sujeitos políticos (ver fainzang, 
neste volume) que a nosso ver podem ser caracterizadas mais de perto 
as perspectivas, condutas e práticas ensaiadas por estes pais tanto no 
âmbito da saúde, como no da educação e da escolarização, da economia 
e de outros ainda, onde protagonizam uma agencialidade mais activa 
face a variadas tutelas, instâncias burocráticas ou cartografias clássicas 
de comunicação. Esboçam assim um diferente quadro de participação 
política em vários domínios. A relação com as instituições biomédicas 
é apenas um destes domínios. E a relação com a vacinação é apenas um 
dos aspectos deste quadro no âmbito biomédico.
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As mudanças no envolvimento com a vacinação em portugal são, 
portanto, coerentes e caminham lado a lado com formas emergentes de 
uma cidadania mais assertiva que desafiam um poder regulador estatal 
sobre o corpo e a pessoa vivido como demasiado autoritário, distante 
e opaco. Há porém que não identificar tais mudanças com quaisquer 
aspirações de cariz “neoliberal” (Briggs e Hallin, 2007; Briggs, 2010) de 
retracção do papel do Estado – na saúde ou na educação, por exemplo. 
Bem pelo contrário, as insuficiências do Estado tendem a ser deploradas 
e não é manifesto a priori ideológico algum a favor de uma maior aposta 
no sector privado. os serviços públicos são, em regra, uma primeira 
escolha entre estes pais. Aquilo a que se aspira é, em vez disso, mais 
espaço para a escolha, participação e agencialidade individual dentro 
dos âmbitos regulados pelo Estado. nesse sentido, do mesmo modo que 
nos pareceu prescindível referirmo ‑nos à agencialidade propriamente 
política destes pais situando ‑os como “consumidores” (ver acima), 
também preferimos evitar a seu propósito a crescente ambiguidade 
do campo semântico da noção anglo ‑americana de “empoderamento” 
(empowerment), em virtude de algumas das conotações instrumentais 
que veio a assumir. Embora tenha surgido no contexto dos movimen‑
tos cívicos pelo acesso a uma cidadania plena, a sua extensão à área 
da saúde veio associá ‑la ao discurso de responsabilização do cidadão 
pela própria saúde, sendo o poder adquirido em resultado de mais 
informação tido por desejável sobretudo na medida em que potencia 
o controlo pessoal sobre os factores que atingem essa mesma saúde ou 
propiciam uma vida saudável (ver nogueira e remoaldo, 2010: 27). não 
nos parece redutível a essa mera dimensão utilitária a noção de poder 
em jogo na conduta destes pais.
Se de facto a vacinação está radicada nas relações de poder e auto‑
ridade entre o Estado, a ciência e os cidadãos (Moulin, 1996; 2007), 
então esta forma de “dissensão” é inteiramente coerente com a forma de 
consentimento caracterizada neste volume por Mónica Saavedra, pois 
constrói ‑se segundo as mesmas linhas, mas no seu oposto simétrico. 
os utilizadores sobre os quais o poder médico e a acção disciplinar se 
exercem mais intensamente e autoritariamente nos centros de saúde 
que estudou são aqueles com menor capital escolar e económico e, 
em geral, posicionados de maneira mais desfavorável na estrutura de 
classes. São estes que exprimem uma aceitação mais passiva da norma 
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e daqueles que a administram. é certo que a face plana do consenso 
recobre uma multiplicidade de matizes, sentidos e motivações, irre‑
gularidades, conveniências e prioridades pessoais. E que na avaliação 
das prioridades quotidianas os pais não deixem de ponderar eles 
próprios a maior ou menor vulnerabilidade circunstancial da criança 
mostra bem que estes expressam uma negociação prática dos limites 
da hegemonia e, sobretudo, do domínio das instituições. Mas, mesmo 
que os modos, momentos e circunstâncias em que a vacinação ocorre 
possam ser desafiados, tais “rugosidades” nas práticas vacinais não são 
articuladas como crítica nem põem em causa a aquiescência passiva 
perante a vacinação em si.
no caso dos pais por nós entrevistados, não se predispõem a con‑
testar as vacinas por serem “mais esclarecidos” ou por possuírem à 
partida mais e melhor informação do que aqueles utentes, mas porque, 
diversamente deles, se questionam activamente sobre elas e, ao fazê‑
‑lo, não encontram nas instituições de saúde um quadro que acolha 
esse questionamento e os auxilie a navegar pela informação que pro‑
curam por sua conta. Do mesmo modo, não é necessariamente por 
se pautarem à partida por um estilo de vida alternativo que os filhos 
são encaminhados para espaços escolares fora dos circuitos oficiais. 
é porque estes circuitos não acolhem a sua interpelação activa e são 
impermeáveis a ela. A dissensão é pois aqui menos uma posição de 
partida do que um ponto de chegada, menos um estado do que um 
processo, e assenta menos num trajecto individual do que na dinâmica 
de uma relação.
é assim a um nível analítico mais amplo que a resistência, objecção 
ou hesitação em torno da vacinação podem ser percebidos como o 
reverso do consenso, mesmo que, considerado a um nível mais espe‑
cífico, esse consenso revele variedade, irregularidade e desigualdade 
– os quais caracterizam também a dissensão. Seja como for, nas suas 
formas e sentidos, a produção do consenso e da dissensão em relação à 
aceitabilidade vacinal parecem aqui dispor ‑se entre si como dois lados 
de uma mesma moeda.
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